
ATIVO NOTAS 31/12/17 31/12/16
CIRCULANTE 46.703 69.982
Caixa e Equivalentes de Caixa 3b e 5 16.155 23.394
Créditos 29.171 46.588
Duplicatas a Receber 3c e 6 – –
Impostos a Recuperar/Compensar 7 12.656 11.758
Outros Créditos 8 16.515 34.830
Despesas Antecipadas 1.377 –
NÃO CIRCULANTE 2.671.008 2.756.862
Realizável a Longo Prazo 186.096 197.252
Títulos de Capitalização 5.405 5.405
Impostos a Recuperar/Compensar 11.821 11.202
Depósitos Judiciais/Recursais 168.870 180.645
Investimentos 1.099.732 1.099.732
Investimentos 9 1.096.320 1.096.320
Consórcio 3.412 3.412
Imobilizado Tangivel Liquido 3d e 10 1.385.180 1.453.018
Imobilizado Intangivel Liquido 11 – 6.860
TOTAL DO ATIVO 2.717.711 2.826.844

PASSIVO NOTAS 31/12/17 31/12/16
CIRCULANTE  1.896.998  205.324 
Obrigações a Curto Prazo  1.896.998  205.324 
Fornecedores a Pagar  –  57.095 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 16  –  3.328 
Obrigações Tributárias a Recolher 12  52.649  103.946 
Obrigações Sociais a Recolher 13  4.530  3.789 
Obrigações Trabalhistas a Pagar 14  24.489  21.631 
Outras Contas a Pagar  –  15.535 
Acordos a Pagar 15  1.815.330  – 
NÃO CIRCULANTE  36.097.946  27.025.575 
Obrigações a Longo Prazo  36.097.946  27.025.575 
Provisões de Contingências 3f e 17  243.000  2.074.769 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 16  35.854.946  24.950.806 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18  (35.277.233)  (24.404.055)
Patrimônio Social  (24.404.055)  (17.930.169)
Déficit do Período  (10.873.178)  (6.473.886)

TOTAL DO PASSIVO  2.717.711  2.826.844 

ATIVIDADES OPERACIONAIS NOTAS 31/12/17 31/12/16
Déficit Líquido do Período (10.873.178)  (6.473.886)
Depreciação e Amortização  75.496  80.919 
Ajustes a PCLD  –  1.604.396 
Reversão/Constituição de Contingências  (1.831.769)  1.121.532 
DÉFICIT LÍQUIDO AJUSTADO  (12.629.451) (3.667.039)
(AUMENTO)/REDUÇÃO DE ATIVOS OPERACIONAIS  27.196  32.076 
Estoques  –    –   
Duplicatas a Receber  –    –   
Títulos a Receber  –    (3.051)
Impostos a Recuperar  (1.517)  –   
Outros Créditos  18.315  (6.842)
Despesas Antecipadas  (1.377)  –   
Depositos Judiciais  11.775  41.969 
AUMENTO/(REDUÇÃO) DE PASSIVOS OPERACIONAIS  1.695.002  (452.774)
Fornecedores a Pagar  (57.095)  1.953 
Obrigações Tributárias a Recolher  (51.297)  (244.167)
Obrigações Sociais a Recolher  741  (130.980)
Obrigações Trabalhistas a Pagar  2.858  6.211 
Outras Contas a Pagar  (15.535)  (85.791)
Contingências/Acordos a Pagar 15  1.815.330 –
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIV. OPERACIONAIS  1.722.198  (420.698)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de Imobilizado  (799)  –   
Baixa de Imobilizado  –    –   
Baixa de Intangível  –    –   
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIV. INVESTIMENTOS  (799)  –   
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação de Empréstimos 11.255.681  952.970 
Pagamento de Emprestimos  (354.868)  (48.188)
Encargos sobre Empréstimos  –    3.062.469 
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIV. FINANCIAMENTO 10.900.813  3.967.251 
AUMENTO/(REDUÇÃO) LÍQUIDA DE CAIXAS E 
  EQUIVALENTES DE CAIXAS  (7.239)  (120.486)
No Início do Período  23.394  143.880 
No Final do Período  16.155  23.394 
AUMENTO/(REDUÇÃO) LÍQUIDA DE CAIXAS E 
  EQUIVALENTES DE CAIXA  (7.239)  (120.486)

DESCRIÇÃO
PATRIMÔNIO 

SOCIAL
SUPERÁVIT/(DÉFICIT) 

ACUMULADO TOTAL
SALDOS EM 31/12/2015  (10.932.670)  (6.997.499)  (17.930.169)
Incorporação do Déficit
  do Exercício 2015 ao
  Patrimônio Social  (6.997.499)  6.997.499  – 
Déficit Líquido do Período –  (6.473.886)  (6.473.886)
SALDOS EM 31/12/2016  (17.930.169)  (6.473.886)  (24.404.055)
Incorporação do Défici
   do Exercício 2016 ao
   Patrimônio Social  (6.473.886)  6.473.886  – 
Déficit Líquido do Período –  (10.873.178)  (10.873.178)
SALDOS EM 31/12/2017  (24.404.055)  (10.873.178)  (35.277.233)

A– GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 31/12/17 31/12/16
1 – RECEITAS  (563.447)  (2.257.450)
1.1 – Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços  –   –   
1.2 – Outras Receitas  818.231  478.340 
1.3 – Ajuste/Reversão de Perda p/Créditos 
  Liquidação Duvidosa  –    (1.597.075)
1.4 – Provisão/Reversão  p/Contingências/Acordos  (1.381.678)  (1.138.715)
2 – INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS  (654.669)  (555.430)
2.1 – Custo dos Prods., Mercadorias e Serviços Vendidos
2.2 – Materiais, Energia, Serviços de Terceiros e Outros  (654.669)  (555.430)
3 – VALOR ADICIONADO BRUTO (1–2)  (1.218.116)  (2.812.880)
4 – Depreciação e Amortização  (75.496)  (80.919)
5 – VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO P/ENTIDADE  (1.293.612)  (2.893.799)
6 – VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA  5.751  341 
6.1 – Receitas de Aluguéis  2.700 –   
6.2 – Receitas financeiras  3.051  341 
7 – VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)  (1.287.861)  (2.893.458)
8 – DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO  (1.287.861)  (2.893.458)
8.1 – PESSOAL  415.868  425.719 
8.1.1 – Remuneração Direta  273.419  289.650 
8.1.2 – Benefícios  85.103  112.257 
8.1.3 – FGTS  57.346  23.812 
8.2 – IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES  12.259  16.643 
8.2.1 – Federais  2.455  2.947 
8.2.2 – Estaduais  9.804  13.696 
8.2.3 – Municipais  –   –   
8.3 – REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS  9.157.190  3.138.066 
8.3.1 – Juros e Despesas Bancarias  9.157.190  3.138.066 
8.4 – REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS PRÓPRIOS (10.873.178)  (6.473.886)
8.4.2 – Déficit do Período (10.873.178)  (6.473.886)

NOTAS 31/12/17 31/12/16
RECEITAS LÍQUIDAS ASSISTÊNCIA SOCIAL  159.384  57.105 
Receitas de Locação  2.700  –
Receitas de Sucatas  660  930 
Recuperação de Despesas  11.667 
Isenções Usufruidas 17  47.455  46.200
Gratuidades 20  87.040  9.975
Trabalho Voluntário 19  9.862  –
CUSTOS ASSISTÊNCIA SOCIAL  (144.357)  (56.175)
Gratuidades 20  (87.040)  (9.975)
Isenções Usufruídas 17  (47.455)  (46.200)
Trabalho Voluntário 19  (9.862)  –   
RESULTADO BRUTO  15.027  930 
DESPESAS OPERACIONAIS 
  ASSISTÊNCIA SOCIAL (2.539.970)  (3.814.501)
Despesas Adminsitrativas e Gerais  (1.082.796)  (997.792)
Despesas c/ Pessoal  (418.323)  (428.666)
Serviços Profissionais PJ e PF  (455.572)  (307.871)
Despesas de Comunicação  (14.990)  (19.402)
Despesas de Expediente  (184.107)  (228.157)
Taxas e Contribuições  (9.804)  (13.696)
Outras Despesas Operacionais  (1.457.174)  (2.816.709)
Provisões/Reversões Para Liquidação Duvidosa  –  (1.597.075)
Provisões/Reversões de Contingências  1.831.769  (1.138.715)
Acordos Judiciais e ParcelamentoTributário  (3.213.447)  –   
Encargos de Depreciação e Amortização  (75.496)  (80.919)
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
  ASSISTÊNCIA SOCIAL  805.904  477.410 
Ganho Venda de Imobilizado 22c  741.000  477.410 
Outras Receitas   64.904  –   
DÉFICIT ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (2.524.943)  (3.813.571)
RESULTADO FINANCEIRO  (9.154.139)  (3.137.725)
Despesas Financeiras  (9.157.190)  (3.138.066)
Receitas Financeiras  3.051  341 
DÉFICIT LÍQUIDO DO PERÍODO  (10.873.178)  (6.473.886)

1) Contexto Social: O Centro Salesiano de Desenvolvimento Social e Profissional 
(anteriormente denominado Escolas Profissionais Salesianas) constitui–se uma 
Associação Civil sem Fins Lucrativos, situada à Rua Dom Bosco, nº 441 São Paulo 
– SP – Brasil, tendo como objetivo principal a prestação de Serviços de Assistência 
Social. Status dos Certificados de Filantropia: O Centro Salesiano de Desenvolvimento 
Social e Profissional (anteriormente denominado Escolas Profissionais Salesianas), foi 
reconhecido como entidade de Utilidade Pública Federal, pelo Decreto nº 56.972 de 
01/10/1965, publicado no Diário Oficial da União de 12/10/1965; de Utilidade Pública 
Estadual pela Lei nº 9.015 de 12/10/1965 publicado no Diário Oficial do Estado de 
14/10/1965 e Utilidade Pública Municipal pelo Decreto nº 6.412 de 24/02/1966 
publicado no Diário Oficial do Município de 25/02/1966. Também foi registrada no 
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS pelo Processo nº 18996.022611/94–
80. 2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas  de acordo com as Práticas Contábeis 
Adotadas No Brasil as quais compreendem a Legislação Societária, a Resolução  do 
CFC nº 1255/09 que aprovou a NBC TG 1000 que trata da Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas, e a Resolução do CFC Nº1.409/12 que aprovou a ITG 2002 com 
disposições aplicáveis as Entidades sem Fins Lucrativos. As Demonstrações Contábeis 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. A autorização para 
a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 27/02/2018. 3) 
Principais Práticas Contábeis: As práticas mais relevantes adotadas pela Entidade 
são: a) Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes: Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade possui 
uma obrigação legal ou constituída com resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá–lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes. b) Caixa e Equivalentes de Caixa – Incluem 
caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e com baixo 
risco de variação no valor de mercado, e estão sendo demonstrados pelo custo acrescido 
de rendimentos auferidos até a data do Balanço. c) Duplicatas a Receber – refere–se 
aos valores a receber de vendas de produtos e ou prestação de serviços oriundos da 
atividade operacional, cuja receita total se destina exclusivamente à manutenção das 
atividades assistenciais e filantrópicas. A estimativa de perdas foi constituída para fazer 
face aos possíveis valores incobráveis. d) Imobilizado – Está demonstrado ao custo de 
aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada, de acordo com a legislação 
fiscal, com base em taxas que contemplam a vida útil dos bens. A Administração, 
considerando laudo de avaliação de 05/02/2015 elaborado pela Empresa Avalor 
Engenharia de Avaliações concluiu que as máquinas e equipamentos gráficos 
remanescentes não necessitariam de provisões e/ou ajustes ao valor de recuperável 
por uso ou venda, uma vez que esses ativos estão registrados contabilmente por um 
valor inferior ao demonstrado no respectivo Laudo de avaliação. e) Férias a Pagar e 13º 
Salário – São registrados mensalmente os valores de férias e décimo terceiro salário, 
com base na remuneração mensal dos empregados e no período aquisitivo incorrido até 
a data do Balanço, acrescido dos encargos sociais correspondentes. f) Ativos, Passivos 
Contingentes – O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes são efetuados com base nos critérios a seguir: • Contingências Ativas 
– Não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência 
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos. • Contingências Passivas – São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos e da administração, 
for considerado provável o risco de perda. Os passivos contingentes classificados 
como Perdas Possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aqueles classificados como Perda Remota, não requerem 
provisão ou divulgação. g) Apuração do Resultado do Exercício – As Receitas e 
Despesas foram apropriadas de acordo com o regime de competência. 4) CEBAS – 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: Desde sua constituição 
a Entidade praticou atos que a enquadraram como Entidade Filantrópica subvencionada 
por sua atividade gráfica. No entanto, com a descontinuidade dessa atividade, a 
Entidade manteve seus projetos assistenciais com recursos financeiros provenientes de 
empréstimos obtidos junto à Entidade Coligada, e da venda de seus ativos. Com base no 
Parecer/CJ Nº 1647/99, autorização expressa do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, publicada em Diário Oficial em 15/03/99, para contabilizar Custos de Produção 
aplicados em assistência social, a Entidade contabilizava os custos de suas atividades 
gráficas, como custos pertinentes à sua Prestação de Serviços Assistencial e/ou às suas 
Gratuidades. A Entidade obteve a renovação com validade de 01/01/2010 a 31/12/2014 
a renovação de sua certificação de entidade beneficente de assistência social em 04 
de Março de 2015 conforme Portaria Nº 34 publicada no Diário Oficial da União de 
05 de Março de 2015. A Entidade protocolou junto ao Ministério de Desenvolvimento 
e Combate à Fome o pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social – Processo Nº 71000.001838/2015–53 em 18/05/2015, o qual foi 
indeferido em 27 de março de 2018 conforme Ofício Nº 255/2018 expedido pelo MDS 
Ministério de Desenvolvimento e Combate à Fome (MDS). 
5) Caixa e Equivalentes de Caixa: Sua composição é a seguinte:

DESCRIÇÃO
 SALDO EM

 31/12/2017
 SALDO EM

 31/12/2016
FUNDO FIXO DE CAIXA 4.000 4.000
BRADESCO C/C 0559–2.46605–0 359 111
BRADESCO C/C 0559–2.53480–3 10.659 1
BRASIL C/C 240.042 525 714
APLICAÇÕES FINANCEIRAS INVEST PLUS BRADESCO 612 18.568
TOTAL 16.155 23.394
6) Duplicatas a Receber: 

 SALDO EM
 31/12/2017

 SALDO EM
 31/12/2016DESCRIÇÃO

DUPLICATAS A RECEBER 1.908.691 1.908.691 
(–) AJUSTE PARA PERDA DE CRÉDITO DE 
  LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA – (a) (1.908.691) (1.908.691)
TOTAL – –
(a) Constituído em montante suficiente, uma vez que as Duplicatas a Receber estão

pendentes de recebimento desde exercícios anteriores (2013 e 2014).  
7) Impostos a Recuperar/Compensar:
DESCRIÇÃO SALDO EM 31/12/2017 SALDO EM 31/12/2016
IRRF A RECUPERAR/COMPENSAR 6.765 6.238
IPI A RECUPERAR/COMPENSAR 890 890
PIS A RECUPERAR/COMPENSAR 4.630 4.630
CSLL/COFINS/PIS A 
  RECUPERAR/COMPENSAR 371 –
TOTAL 12.656 11.758
8) Outros Créditos: 
DESCRIÇÃO SALDO EM 31/12/2017 SALDO EM 31/12/2016
ADIANTAMENTO DE FERIAS  2.602  5.360 
ADIANTAMENTO A FORNECEDORES  169  5.129 
CHEQUES EM COBRANCA  27.265  27.265 
(–) AJUSTE PARA PERDA DE
  CRÉDITO DE LIQUIDAÇÃO
  DUVIDOSA  (27.265)  (27.265)
TÍTULOS A RECEBER  13.744  24.341 
DEMAIS CRÉDITOS  1.604.396  1.604.396 
(–) AJUSTE PARA PERDA DE
  CRÉDITO DE LIQUIDAÇÃO
  DUVIDOSA–(a)  (1.604.396)  (1.604.396)
TOTAL  16.515  34.830 

(a) – Os Empréstimos contraídos junto às pessoas jurídicas ligadas foram atualizados 
por índices de poupança e acrescidos de juros de 0,5% até 31/12/2016. No entanto, 
nesse exercício a Administração alterou os índices de atualização monetária (IGPM/FGV) 
e o de juros para 1%, considerando o resultado do recálculo retroativo no próprio exer-
cício, tendo em vista que novos contratos de mútuo foram assinados em 2017. O prazo 
para a quitação ocorrerá no período máximo de 1 ano a contar da data de assinatura dos 
contratos e conforme a situação do Mutuário. 17) Provisão para Contingências: Estão 
representadas da seguinte forma:
DESCRIÇÃO  SALDO EM 31/12/2017  SALDO EM 31/12/2016
TRABALHISTAS 243.000 563.503,00
CÍVEIS  -   1.511.266,00
TOTAL 243.000 2.074.769
Existem ainda processos cíveis no total de R$ 147.930, trabalhistas no total de               
R$ 201.181 e tributária no valor de R$ 5.464.974 que não foram provisionados tendo em 
vista que a Assessoria Jurídica considerou o grau de risco  e /ou a probabilidade de êxito 
desses  processos de natureza possível. 18) Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido 
é formado desde o início de suas atividades por contribuições dos associados, donativos, 
legados, subsídios e quaisquer recursos que lhe forem concedidos por pessoas naturais 
e jurídicas, associadas ou não, bens móveis, títulos, valores e direitos pertencentes ou 
que venham a pertencer à Entidade, rendimentos produzidos por todos os seus bens e 
direitos e acrescido dos Superávits e deduzidos dos Déficits. 19) Imunidade e Isenções 
de Impostos e Contribuições: a) Imunidade: A Entidade goza de imunidade e não está 
sujeita por princípio constitucional de recolher os Impostos e contribuições (IRPJ, CSLL 
e COFINS), como se devido fossem em uma Pessoa Jurídica com finalidade de Lucro. 
b) PIS: A contribuição para o PIS (Programa de Integração Social) é calculada sobre a 
folha de salários à alíquota de 1,00%, conforme disposto no inciso III do artigo 13 da 
Medida Provisória Nº 2.158–35 de 24/08/2001. c) Isenções Usufruídas: Em razão de a 
Entidade se beneficiar das Isenções Previdenciárias permitidas às associações de cunho 
Filantrópico e de Utilidade Pública e com base na Lei nº 12.101/09, de 27/11/09 alterada 
pela Lei nº 12.868 de 15/10/13 sendo concedida a mesma isenção do recolhimento de 
27,8% do INSS, atingindo, no exercício de 2017 o montante de R$ 47.455 e R$ 46.200 
em 2016. 20) Concessão de Gratuidades: A Entidade, com observância ao limite 
mínimo fixado pela Lei nº 12.101/09, alterada pela Lei nº 12.868 de 15/10/13 aplica 
todos os recursos financeiros e patrimoniais obtidos pela Entidade em suas finalidades 
Institucionais, em conformidade com seu Estatuto Social. Os custos com gratuidades 
totalizaram R$ 87.040 em 2017 e R$ 9.975 em 2016. Os Cursos gratuitos concedidos 
por meio dos programas sociais da Entidade, foram valorizados próximos ao preço de 
mercado praticado, a fim de registro contábil. 21) Trabalho Voluntário: Neste exercício a 
Diretoria mensurou e reconheceu o trabalho dos voluntários pelo valor justo da prestação 
de serviço. A mensuração do trabalho foi efetuada com base em horas trabalhadas de 
voluntários avaliadas pelo salário base da categoria do profissional de idiomas. Esses 
valores foram contabilizados em contas de receitas e de custos operacionais não 
ocasionando nenhum efeito no Déficit do exercício. 22) Continuidade Operacional: As 
Demonstrações Contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade operacional 
da Entidade, a qual se encontra comprometida tendo em vista as seguintes situações: 
a) A apuração de Déficits Operacionais consecutivos, e a necessidade de gerar recursos 
financeiros obrigou a Administração nos últimos exercícios obter Empréstimos junto a 
Instituições Financeiras e Entidades Coligadas. b) O Patrimônio Líquido neste exercício 

(a) Constituído em montante suficiente, uma vez que os Demais Créditos estão 
pendentes de apropriação para contas de resultados desde exercícios anteriores. 9) 
Investimentos: O montante de R$ 1.096.320 avaliado através do laudo da Empresa 
Horta SP. Eng. e Associados S/C Ltda.  refere–se à participação condominial no Centro 
Universitário Campus Maria Auxiliadora, na cidade de Americana – São Paulo, em 
associação com outras Entidades Ligadas. 10) Imobilizado: a) Está constituído pelos 
bens abaixo detalhados, e apresentou as seguintes movimentações:

Aos Ilmos. Srs. Diretores do Centro Salesiano de Desenvolvimento Social e Profissional: Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis, do Centro Salesiano de 
Desenvolvimento Social e Profissional, que compreendem o balanço patrimonial, em 31/12/2017, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Centro Salesiano de 
Desenvolvimento Social e Profissional em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para às demonstrações contábeis, que indicam que a 
Entidade incorreu no Déficit de R$ 10.873.178 durante o exercício findo em 31/12/2017 e, nessa data, o passivo total da Entidade excedeu o total do ativo em R$ 35.277.233 
conforme apresentado na nota explicativa Nº 22, esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na mesma Nota, indicam a existência de incerteza relevante 
que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros 
Assuntos: Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Examinamos a Demonstração do Valor Adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31/12/2017, elaborada sob a 
responsabilidade da Administração da Entidade, cuja apresentação somente é requerida para as Companhias Abertas. Essas Demonstrações foram submetidas aos mesmos 
procedimentos de auditoria, descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão de adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
Demonstrações Contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31/12/2016 
apresentados para fins de comparação foram anteriormente por nós auditados e emitimos relatório datado de 27/03/2017, que não conteve modificação de opinião sobre essas 
Demonstrações Contábeis. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 06 de Abril de 2018. 
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ficou a descoberto e/ou negativo uma vez que as receitas auferidas pela Entidade não 
foram suficientes para cobrir seus custos e despesas operacionais, gerando assim 
resultado deficitário. c) As atividades gráficas da Entidade foram descontinuadas há três 
anos, e devido ao alto custo para a  manutenção de máquinas e equipamentos gráficos, 
os mesmos foram alienados. Os recursos financeiros obtidos foram utilizados para 
liquidação de parte dos compromissos a pagar da Entidade, e para o desenvolvimento 
de projetos sociais da Entidade. A Administração por sua vez, pretende aumentar 
seus projetos sociais, porém mediante a obtenção de recursos por intermédio de 
convênios governamentais e  de suas Entidades Ligadas. d) Existem ainda os processos 
trabalhistas no valor de R$ 243.000, com probabilidade de perda provável, pendentes 
de conclusão e/ou sentença. Em caso de perda a Entidade não terá recursos financeiros 
próprios para saldá–los, recorrerá à Entidade Ligada, aumentando ainda mais seu grau 
de endividamento ou saldo de empréstimos a pagar que  no exercício totalizaram o 
montante de  R$  35.854.946.  23) Contratação de Seguros: A Entidade tem contratada 
Apólice de Seguro Nº 01186833033–3 vigente de 06/02/2017 a 06/02/2018, em valor 
considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros do imóvel onde desenvolve 
suas atividades. Com base na Proposta de Seguro Nº 65 4486783–4, Porto Seguro Cia. 
de Seguros Gerais, as coberturas contratadas são as seguintes:

Cobertura Limite Máximo de Indenização
Incêndio, Explosão e Fumaça R$18.000.000
Danos Elétricos R$ 300.000
Subtração R$ 100.000
Equip. Eletrônicos c/Cob. De R$ 100.000
Responsabilidade Civil R$ 50.000
Impacto Vec. Queda de Aeronaves R$ 200.000
Vendaval sem Impacto de Veículos R$ 400.000

DESCRIÇÃO % Taxa deDepreciação Custo Corrigido ADIÇÕES (+) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (–) SALDO EM 31/12/2017 SALDO EM 31/12/2016
TERRENOS  –    799.000  –    –    799.000  799.000 
CONTRUÇÕES E BENFEITORIAS 4%  399.567  –    (160.543)  239.024  255.007 
EDIFÍCIOS 4%  757.442  –    (545.525)  211.917  242.215 
BENFEITORIAS EM IMOV.DE TERC. 4%  28.000  –    (11.199)  16.801  17.920 
MÁQUINAS E EQUIP INDUSTRIAIS 10%  12.785.628  –    (12.785.628)  –    1 
INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS 10%  487.032  –    (487.032)  –    –   
VEÍCULOS 20%  –    –    –    –   –
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 10%  504.964  –    (504.964)  –    1 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 10%  493.941  –    (493.941)  –    –   
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 10%  204.480  799  (86.841)  118.438  138.114 
DEMAIS IMOBILIZAÇÕES 10%  76.308  –    (76.308)  –    760 
TOTAL  16.536.362  799 (15.151.981)  1.385.180  1.453.018 
11) Intangível: a) Está constituído por Softwares, e apresentou a seguinte movimentação:
DESCRIÇÃO % Taxa de Depreciação Custo Corrigido ADIÇÕES (+) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (–) SALDO EM 31/12/2017 SALDO EM 31/12/2016
SOFTWARES 10% 134.343  –    (134.343)  –   6.860
TOTAL –  134.343  –   (134.343)  –    6.860 
12) Obrigações Tributárias a Recolher:Estão representadas da seguinte forma:

DESCRIÇÃO
 SALDO EM

 31/12/2017
 SALDO EM

 31/12/2016
IRRF S/FOLHA A RECOLHER 3.238 2.325
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER 80 19.031
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL A PAGAR –  –   
PIS S/FOLHA A RECOLHER 942 664
IRRF S/SERV , DE TERCEIROS 3.006 2.889
CONTRIB. RET FONTE A RECOLHER 1.951 3.620
REFIS PARCELAMENTO SRF – 17 PARCELAS A PAGAR – 74.792
PARCELAMENTO PPI 43.376  –   
ISS RET A RECOLHER 50 578
INSS RETIDO DE TERCEIROS 6 47
TOTAL 52.649  103.946 
13) Obrigações Sociais a Recolher: Estão representados da seguinte forma:
DESCRIÇÃO SALDO EM 31/12/2017 SALDO EM 31/12/2016
FGTS A PAGAR 2.462 2.107
INSS A RECOLHER 2.068 1.682
TOTAL 4.530  3.789 
14) Obrigações Trabalhistas a Pagar: Estão representadas da seguinte forma:
DESCRIÇÃO SALDO EM 31/12/2017 SALDO EM 31/12/2016
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 5.109 4.963
FÉRIAS A PAGAR 19.380 16.668
TOTAL 24.489 21.631
15) Acordos a Pagar: Estão representados por acordos  judicias com as seguintes empresas :

DESCRIÇÃO Parcelas a Vencer
 SALDO EM

 31/12/2017
DCTA PROMOÇÕES E VENTOS LTDA. 01 32.000,00
CERSA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. 10 1.583.330
ACORDO MARCELO SANTANA  TROVO– ME 02  200.000 
TOTAL –  1.815.330
16) Empréstimos e Financiamentos a Pagar: Estão representados da seguinte forma:

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
E PESSOA LIGADA

 SALDO EM 31/12/2017  SALDO EM 31/12/2016

CIRCULANTE
NÃO 

CIRCULANTE CIRCULANTE
NÃO 

CIRCULANTE
BANCO BRADESCO S/A
  13 PARCELAS A PAGAR  –    –    3.970  –   
(–)JUROS A TRANSCORRER
  13 PARCELAS A PAGAR  –    –    (642)  –   
COMUNIDADE SÃO FRANCISCO  –   1.259.958  –    780.848 
INSPETORIA SALESIANA  –   34.594.988  –    24.169.958 
TOTAL  –   35.854.946  3.328  24.950.806 


